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EDIÇÃO NACIONAL

GIP MEDICINA DIAGNÓSTICA S.A. E CONTROLADAS
CNPJ/MF nº 43.721.026/0001-31

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Ativo 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4.884 34.936 6.321 39.038
Instrumentos financeiros derivativos 32.273 - 32.273 -
Contas a receber de clientes 66.800 64.398 69.226 69.200
Impostos a recuperar 10.701 8.782 10.967 8.783
Outros ativos 8.956 7.627 9.321 7.829
Total ativo circulante 123.614 115.743 128.108 124.850
Não Circulante
Aplicações financeiras restritas 3.427 - 3.427 -
Depósitos judiciais 350 - 350 5
Outros ativos 2.716 2.711 2.717 2.731
Investimentos 17.645 19.037 - -
Imobilizado 75.637 94.761 80.888 99.103
Direito de uso 76.563 80.975 77.971 80.975
Intangível 6.356 6.058 10.652 10.302
Total do ativo não circulante 182.694 203.542 176.005 193.116

    
Total do Ativo 306.308 319.285 304.113 317.966

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Circulante
Fornecedores 31.503 40.077 32.500 41.286
Empréstimos e financiamentos 119.598 61.210 124.861 61.673
Salários e encargos trabalhistas 8.502 9.730 8.931 10.200
Arrendamento mercantil 6.860 7.045 7.093 7.045
Outras contas a pagar 3.735 5.146 4.665 9.954
Total do passivo circulante 170.198 123.208 178.050 130.158
Não Circulante
Arrendamento mercantil 85.847 88.281 87.041 88.281
Empréstimos e financiamentos 2.876 41.388 2.967 46.432
Provisão para riscos 1.907 1.998 2.801 2.892
Contas a pagar na aquisição de empresas 12.116 14.457 1.004 1.004
Impostos diferidos passivos 2.129 - 2.129 -
Outras contas a pagar 719 613 719 613
Total do passivo não circulante 105.594 146.737 96.661 139.222
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 170.055 170.055 170.055 170.055
Reserva de capital e de opções 60.205 59.886 60.205 59.886
Prejuízos acumulados (199.744) (180.601) (180.600) (180.601)
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 30.516 49.340 (19.143) 49.340
Participação de não controladores - - (1.115) (754)
Total do Patrimônio Líquido 30.516 49.340 29.402 48.586
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 306.308 319.285 304.113 317.966

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS - PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de reais - R$, exceto pelo prejuízo por ação)

Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Receita Operacional Líquida 265.878 269.374 280.310 281.073
Custo das Vendas e dos Serviços Prestados (205.787) (223.539) (218.487) (232.153)
Lucro Bruto 60.091 45.835 61.823 48.920
Receitas (Despesas) Operacionais
Com vendas (1.520) (4.636) (1.619) (4.704)
Gerais e administrativas (48.820) (63.738) (50.584) (69.451)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas (201) 6.425 (188) 6.399
Equivalência patrimonial (1.392) (3.046) - -
Lucro (Prejuízo) Operacional Antes do 
 Resultado Financeiro e dos Impostos 8.159 (19.160) 9.432 (18.836)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 34.704 5.579 34.913 5.850
Despesas financeiras (59.878) (33.285) (61.252) (34.214)
Prejuízo Antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social (17.015) (46.866) (16.907) (47.200)
IR e contribuição social correntes - - (467) (420)
IR e contribuição social diferidos (2.129) - (2.129) -
Prejuízo do Exercício (19.143) (46.866) (19.503) (47.620)
Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores (19.143) (46.866) (19.143) (46.866)
Acionistas não controladores - - (360) (754)

(19.143) (46.866) (19.503) (47.620)
Prejuízo Por Ação (0,0007) (0,0018)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Prejuízo do exercício (19.143) (46.866) (19.503) (47.620)
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado Abrangente Total do Exercício (19.143) (46.866) (19.503) (47.620)
Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores (19.143) (46.866) (19.143) (46.866)
Acionistas não controladores - - (360) (754)
Resultado Abrangente Total do Exercício (19.143) (46.866) (19.503) (47.620)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Prejuízo do exercício (19.143) (46.866) (19.503) (47.621)
 Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido 
  do exercício com o caixa líquido gerado 
  pelas atividades operacionais:
 Depreciação do imobilizado 17.425 15.693 17.631 16.077
 Amortização do intangível 877 685 879 687
 Amortização do arrendamento 8.815 9.322 8.907 9.322
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 269 (356) 438 (356)
 Provisão (reversão) para perda com glosa (168) 592 (110) 593
 Perda com contas a receber 49 432 206 432
 Resultado na alienação de imobilizado 890 55 2 97
 Baixas do imobilizado 2.716 1.001 2.811 1.001
 Baixas de intangível 166 17 166 17
 Provisão para riscos (91) 28 (91) 922
 Resultado de equivalência patrimonial 1.392 3.046 - -
 Juros e atualizações monetárias 
  sobre empréstimos 16.280 17.266 17.263 18.001
 Aquisições (baixas) de arrendamento, líquidas (840) (105) (840) (105)
 Juros e atualizações monetárias sobre 
  arrendamentos 11.788 12.859 11.832 12.859
 Efeitos de hedge accounting no 
  resultado, líquidos (6.261) - (6.261) -
 Custo de transação no resultado 187 - 187 -
 Variação cambial sobre depósitos restritos 851 - 851 -
 Perda com derivativos e plano de opções - (2.125) (2.124)
Variação nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes (2.552) (9.825) (562) (13.859)
 Impostos a recuperar (1.919) (372) (2.184) (372)
 Outros ativos (484) (4.812) (627) (4.285)
 Depósitos judiciais (350) 78 (345) 74
Variação nos passivos operacionais:
 Fornecedores (8.255) 9.896 (8.468) 10.892
 Salários e encargos trabalhistas (1.228) 1.521 (1.269) 1.746
 Outras contas a pagar (27) 8.091 (3.903) 10.844
 Caixa líquido gerado pelas atividades 
  operacionais 20.388 16.121 17.010 14.842
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Aplicação financeira restrita (4.278) - (4.278) -
 Obras de artes - quadros - (67) - (67)
 Aquisição do controle, líquido de caixa adquirido - (3.241) - 1.004
 Aquisição de ativos intangíveis (1.341) (2.379) (1.395) (8.628)
 Aquisição de ativos imobilizados (1.907) (15.547) (2.228) (16.590)
 Valor recebido na venda de imobilizado - 240 - 323
 Caixa líquido aplicado nas atividades 
  de investimento (7.526) (20.994) (7.901) (23.958)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Empréstimos e financiamentos tomados 82.728 37.737 82.881 42.737
 Pagamento - contas a pagar na 
  aquisição de empresas (2.341) (4.385) - -
 Pagamento de arrendamentos (17.970) (19.000) (18.088) (19.000)
 Juros pagos (28.714) (10.119) (29.585) (10.189)
 Pagamento do principal de empréstimos (69.894) (33.335) (70.312) (34.305)
 Pagamento de swap (3.165) - (3.165) -
 Pagamento de custos de transação (3.557) - (3.557) -
 Recebimento plano de opções (SOP) - 2.340 - 2.340
 Caixa líquido aplicado pelas 
  atividades de financiamento (42.915) (26.762) (41.826) (18.417)
Redução dos Saldos de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa (30.052) (31.635) (32.717) (27.533)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 34.936 66.571 39.038 66.571
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 4.884 34.936 6.321 39.038
Redução dos Saldos de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa (30.052) (31.635) (32.717) (27.533)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de reais - R$)
Capital 

social
Reserva de capital 

e opções outorgadas
Prejuízos 

acumulados
Patrimônio Líquido da 

Controladora
Participação dos 

não controladores
Patrimônio líquido 

Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2022 170.055 59.848 (133.735) 96.168 - 96.168
Plano de opção de compra de ações - 38 - 38 - 38
Prejuizo do exercício - - (46.866) (46.866) (754) (47.620)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 170.055 59.886 (180.601) 49.340 (754) 48.586
Plano de opção de compra de ações - 319 - 319 - 319
Prejuizo do exercício - - (19.143) (19.143) (360) (19.503)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 170.055 60.205 (199.744) 30.516 (1.114) 29.402

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA O EXERCICIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
Fundada em 16 de julho de 1973, a GIP Medicina Diagnóstica S.A. (“Companhia” ou “Femme”) tem 
sede no município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Afonso Freitas, 188, bairro Paraíso. A 
Companhia é um laboratório de diagnóstico para mulheres e suas atividades principais são: ativida-
de médica com recursos para realização de exames complementares, laboratórios clínicos, serviços 
de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante (exceto tomografia), serviços de resso-
nância magnética e serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante (exceto res-
sonância magnética). A Companhia possui 19 filiais situadas no município de São Paulo-SP, 1 em 
Osasco-SP, 1 em Ribeirão Preto-SP e uma no Rio de Janeiro-RJ. As controladas estão situadas na ci-
dade de Santos-SP e Sorocaba-SP. Situação econômica e financeira: A Companhia realiza exames de 
imagem e análises clínicas em todas as suas unidades. Sua cobertura inclui todas as principais com-
panhias de seguro de saúde do mercado brasileiro. A qualidade e a excelência do Femme são reco-
nhecidas pelos operadores de saúde, médicos e clientes. Para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024 a Companhia registrou prejuízo de R$ 19.143 (R$ 46.866 em 2023) - controladora, capital 
circulante líquido negativo de R$46.584 (7.465 em 2023) - controladora e uma geração de fluxo de 
caixa operacional em R$ 20.388 (geração de R$ 16.121 em 2023). Esse resultado é consequência da 
expansão da Companhia. Atualmente, há uma capacidade ociosa, o que é esperado, já que as novas 
unidades podem levar até 36 meses para “maturar”. As unidades inauguradas nos últimos anos 
(2022 e 2023) ainda estão em processo de maturação. Paralelamente, a Companhia tem desenvol-
vido diversas ações por meio de seu núcleo de eficiência, que visa continuamente a redução de 
custos. Todas essas medidas têm o objetivo de mitigar os prejuízos atuais e alcançar lucratividade 
nos próximos anos. A Companhia tem implementado e revisado constantemente suas estratégias 
para melhorar os resultados e reduzir o nível de alavancagem financeira. Entre as principais iniciati-
vas, destacam-se: a. Reestruturação das dívidas, com a captação de empréstimo, junto à US Interna-
tional Development Finance Corporation (DFC), com alongamento dos prazos e redução dos juros e 
custos financeiros. As negociações entre a administração da Femme e o Banco DFC tiveram início no 
ano de 2023, sendo o contrato assinado em 30/03/2023. O primeiro lote do montante captado, 
porém, foi liberado para a Femme somente em maio de 2024 (um ano e dois meses depois da assi-
natura do contrato). Este atraso prejudicou o planejamento da Companhia para pagamento/amor-
tização das dívidas pré-existentes, ocasionando um custo adicional de encargos financeiros sobre 
empréstimos afetando o resultado de 2024 e, consequentemente, o saldo do patrimônio líquido, 
em razão desse impacto no resultado ocorreu a quebra de covenants (“default”) do empréstimo 
junto ao banco DFC, ocasionando a exigência de liquidação imediata. De acordo com o parágrafo 74 
do CPC 26 (IAS 1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, com o descumprimento dos cove-
nants de um empréstimo de longo prazo ao término ou antes do término do período de reporte, 
tornando o passivo vencido e pagável à ordem do credor, o passivo deve ser classificado como cir-
culante. Isso ocorre mesmo que o credor tenha concordado, após a data do balanço e antes da data 
da autorização para emissão das demonstrações contábeis, em não exigir pagamento antecipado 
como consequência da quebra dos covenants. A Administração do Femme realizou esta reclassifi-
cação conforme apresentado no balanço patrimonial. b. Implementação de um amplo processo de 
redução de custos iniciado em 2023 e com continuidade no exercício de 2024, incluindo a redução 
de pessoal, fechamento de unidades, entrega de andares administrativos, negociação e troca de 
fornecedores. Os impactos dessas ações no Capital de Giro, combinadas com a renegociação da dí-
vida, podem ser observados no quadro abaixo: 

Reclassificação do 
endividamento 

curto para longo prazo

Reclassificado
Não  

reclassificado
1º Trimestre  

2024
2º Trimestre  

2024
3º Trimestre  

2024
4º Trimestre  

2024
4º Trimestre  

2024
Ativo Circulante 107.585 102.059 96.450 123.614 123.614
Passivo Circulante 104.639 72.101 65.429 170.198 65.559
Capital de Giro 2.946 29.958 31.021 (46.584) 58.055
O Capital de giro da Companhia apresentou evolução crescente até o 3º trimestre de 2024. Em de-
zembro, porém, em razão da quebra dos covenants, a Administração efetuou a reclassificação do 
endividamento total para o curto prazo. O quadro à direita demonstra que o capital de giro perma-
neceria suficiente caso a reclassificação não fosse feita. Além do impacto no capital de giro, essas 
ações combinadas de redução de custos culminaram no aumento significativo da geração de caixa 
operacional entre os anos de 2022, 2023 e 2024. 

31.12.2024 31.12.2023 31.12.2022
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 20.388 16.121 7.788
Diante dessas iniciativas a Administração possui uma expectativa razoável de que a Companhia terá 
recursos suficientes para continuar operando no futuro previsível. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas com base na continuidade operacional, pressupondo 
que a Companhia será capaz de cumprir suas obrigações com credores, incluindo os pagamentos 
decorrentes de empréstimos e financiamentos.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS E PRIN-
CIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
2.1. Base Para Preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas individuais e 
consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e com os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas da Companhia incluem estimativas contábeis elaboradas utili-
zando diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram basea-
das em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determina-
ção do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. A 
Companhia revisa suas estimativas e premissas anualmente. As demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, como base de valor, exceto por 
determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, se houver, confor-
me descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente baseia-se no valor justo 
das contraprestações pagas em troca de ativos. 2.2. Base de Consolidação: As demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas incluem as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das da Companhia e de suas controladas. a) Controladas: Controladas são todas as entidades nas 
quais a Companhia tem o poder de governar as políticas financeiras e operacionais para obter bene-
fícios em suas atividades. Em casos aplicáveis, a existência e o efeito de potenciais direitos de voto, 
que são atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados em consideração ao avaliar se a Compa-
nhia controla ou não a entidade. As controladas são integralmente consolidadas a partir da data em 

que o controle acionário é transferido para a Companhia e deixam de ser consolidadas a partir da 
data em que o controle deixa de existir. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
das controladas são elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da controladora, utili-
zando práticas contábeis consistentes. Nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia, as informações contábeis das controladas diretas são reconhecidas pelo método de 
equivalência patrimonial, ajustada para adequar suas práticas contábeis àquelas estabelecidas pela 
Companhia. As controladas são as listadas abaixo:
Empresas Participação - %

2024 2023
Pró-Femme Diagnóstico S/A (i) 81% 81%
SAUD-Imagem Cubatão Centro Médico Diagnóstico-EIRELI (ii) 80% 80%
(i) A Pro-Femme Diagnóstico S/A (“Pro Femme”) localizada em Sorocaba-SP é um Centro de Diag-
nósticos Especializado na saúde da mulher e oferece exames diagnósticos para prevenção do cân-
cer ginecológico e detecção precoce das neoplasias mamárias e conta com equipamentos de repro-
dução de imagem, visando não só a otimização de resultados, como a seleção de recursos 
tecnológicos no tratamento. (ii) A SAUD-Imagem Cubatão Centro Médico Diagnóstico-EIRELI (“Sau-
d-Imagem”) localizada em Santos-SP tem por objeto social o fornecimento de serviços de apoio ao 
diagnóstico e terapia por meio de imagenologia nas áreas de ginecologia, medicina interna, medici-
na fetal e radiologia e conta com equipamentos de alta qualidade e médicos especializados em 
diagnóstico por imagem. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas compreendem 
os seguintes procedimentos: • Eliminação dos direitos, das obrigações, das receitas, dos custos e 
das despesas decorrentes de negócios realizados entre as empresas incluídas na consolidação. • 
Eliminação do investimento na controladora contra o patrimônio líquido das controladas. As de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas compreendem os seguintes procedimentos: • 
Eliminação dos direitos, das obrigações, das receitas, dos custos e das despesas decorrentes de ne-
gócios realizados entre as empresas incluídas na consolidação. • Eliminação do investimento na 
controladora contra o patrimônio líquido das controladas. b) Combinação de negócios: As aquisi-
ções de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição de acordo com o Pronunciamento 
Técnico CPC 15 (R1) - “Combinação de Negócios”. A contraprestação transferida em uma combina-
ção de negócios é mensurada ao valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos dos ativos 
transferidos pela Sociedade na data de aquisição, dos passivos incorridos pela Sociedade com rela-
ção aos antigos controladores da Sociedade adquirida e das participações emitidas pela Sociedade 
em troca do controle da Sociedade adquirida. Os custos relacionados à aquisição são reconhecidos 
no resultado, quando incorridos. Na data de aquisição, os ativos adquiridos e os passivos assumidos 
identificáveis são reconhecidos pelo valor justo na data da aquisição, exceto por: O ágio é mensura-
do como o excesso da soma da contraprestação transferida, do valor das participações na Socieda-
de adquirida e do valor justo da participação do adquirente anteriormente detida na Companhia 
adquirida (se houver) sobre os valores líquidos na data de aquisição dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos identificáveis. Se, após a reavaliação, os valores líquidos dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos identificáveis na data de aquisição forem superiores à soma da contraprestação transfe-
rida, do valor das participações na Sociedade adquirida e do valor justo da participação do adqui-
rente anteriormente detida na Sociedade adquirida (se houver), o excedente é reconhecido ime-
diatamente no resultado como ganho de compra vantajosa. Teste de avaliação ao valor recuperável 
- ágio: A Companhia efetuou os testes de recuperação dos seus ágios seguindo os critérios do CPC 
01 e independentemente da existência de indicativos de perda de seu valor de recuperação. A taxa 
de desconto utilizada foi de 10,86% (2023 - 11,39%) a.a. ponderada ao custo da dívida com base nos 
financiamentos, considerada representativa do custo marginal de financiamento da Companhia. O 
valor recuperável das CGUs é determinado com base no cálculo do valor em uso, utilizando as pro-
jeções dos fluxos de caixa com base em orçamento financeiro aprovado pela Administração e taxa 
de desconto anual Weight Average Cost of Capital - WACC. As projeções dos fluxos de caixa para o 
período de 10 anos, tais como crescimento de vendas, custos, despesas, investimentos fixos e in-
vestimentos em capital de giro, estão baseadas no orçamento anual aprovado pela Administração e 
feitas pela unidade geradora de caixa. Com base nas análises efetuadas, não foram identificadas e 
registradas perdas relacionadas à não recuperação de ativos intangíveis nos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2024 e em 2023. 2.3. Sumário das Principais Práticas Contábeis Adotadas: As 
principais práticas contábeis e de apresentação adotadas para a elaboração dessas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas são as seguintes: a) Moeda funcional e de apresentação: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em reais (R$), sendo está 
a moeda funcional e de apresentação da Companhia. b) Estimativas e julgamentos contábeis críti-
cos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na expe-
riência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas ra-
zoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação 
ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respecti-
vos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com proba-
bilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social, estão contempladas a seguir. c) Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: As 
provisões para perdas com ativos financeiros são baseadas em premissas sobre o risco de inadim-
plência e nas taxas de perdas esperadas. A Companhia aplica julgamento para estabelecer essas 
premissas e para selecionar os dados para o cálculo do impairment, com base no histórico da Com-
panhia, nas condições existentes de mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício. 
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros são mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos para negociação, ativos financei-
ros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros 
a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Os instrumentos financeiros derivativos tam-
bém são classificados nessa categoria. Os ativos dessa categoria são classificados no ativo circulan-
te. Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, esses ativos compreendem caixa e 
equivalentes de caixa e instrumentos financeiros derivativos. Hedge Accounting: A Empresa aplica 
hedge accounting de acordo com pronunciamento contábil nº 48, emitido pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC 48) e reconhece as variações no valor justo dos instrumentos de hedge 
diretamente no resultado do período. Abaixo, detalhamos o hedge utilizado e seu impacto nas de-
monstrações financeiras. • Hedge de valor justo: No hedge de valor justo, o item protegido é conta-
bilizado ao valor justo, para justamente contrapor com a oscilação contrária do derivativo. As proje-
ções e cálculo do valor justo do componente câmbio do empréstimo serão efetuadas considerando 
as projeções do US$ disponíveis na B3 para as datas de vencimento, ajustadas a valor presente pela 
taxa DI x PRE também disponíveis na B3. O ganho ou perda dessa marcação a valor justo será com-
parada com a marcação a valor justo do derivativo (a ponta ativa do swap) informado pela institui-
ção financeira (cujo cálculo será refeito pela Administração para controle e verificação). A diferença 
observada será a parcela ineficaz da estratégia de hedge decorrente da variação do risco de crédito 
e margem de lucro precificado pela instituição financeira. Esses cálculos serão efetuados numa 

base mensal e comporão uma estatística de efetividade / inefetividade da contabilidade de hedge, 
que será monitorada para fins de avaliação de sua continuidade ou descontinuidade ao longo do 
tempo. Para fins de acompanhamento, serão efetuadas análises retrospectiva e prospectiva. Ativos 
financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida): A Companhia mensura os ativos financei-
ros ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: • O ativo financeiro com 
o fim de receber fluxos de caixa contratuais.: • Os termos contratuais do ativo financeiro derem 
origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são 
subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao 
valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modi-
ficado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia ao custo 
amortizado incluem contas a receber de clientes, créditos, outros e mútuos e empréstimos inclusos 
nos ativos financeiros não circulantes. Mútuos e empréstimos têm pagamentos fixos ou determiná-
veis e não são cotados em um mercado ativo, sendo mensurados pelo custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos, deduzido de provisão para perdas do valor recuperável. Passivos finan-
ceiros: Os passivos financeiros são classificados nas seguintes categorias: (i) mensurados ao valor 
justo por meio do resultado; ou (ii) Passivos financeiros a custo amortizados. A Companhia classifi-
cou seus passivos financeiros em aberto, substancialmente contas a pagar e fornecedores, como 
outros passivos financeiros. Passivos financeiros a custo amortizados são mensurados pelo valor do 
custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos. O método de juros efetivos é utilizado para 
calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo 
período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estima-
dos ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por um período me-
nor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido. Baixa de passivos financeiros: A Compa-
nhia baixa passivos financeiros somente quando suas obrigações são extintas e canceladas ou 
quando vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contrapartida 
paga e a pagar é reconhecida no resultado. Juros sobre financiamentos: A Companhia classifica os 
juros pagos sobre financiamentos como atividades de financiamento na demonstração de fluxo de 
caixa, conform permitido pela regra contabil vigente. d) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem os 
montantes de caixa, fundos disponíveis em contas bancárias de livre movimentação e, se houver, 
aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e sujeitas a um risco insignificante de mudança de valor. As aplicações financei-
ras são registradas ao custo, acrescido dos rendimentos incorridos até as datas dos balanços, não 
superando o valor de justo. e) Contas a receber: A Companhia aplica a abordagem simplificada do 
CPC 48 para a mensuração de perdas de crédito esperadas considerando uma provisão para perdas 
esperadas ao longo da vida útil para todas as contas a receber de clientes. As perdas de crédito es-
perada (inadimplência) são calculadas de acordo com a média histórica de perdas. Estes percen-
tuais variam de 0,1% a 1% para títulos a vencer (de acordo com o segmento de negócio) e 100% para 
títulos vencidos a mais de 360 dias. O critério adotado para provisão de perdas com glosas é basea-
do no percentual de 22% do saldo de glosa recursada, ou seja, o saldo de glosa pendente de análise 
por parte dos convênios. Este percentual é revisado e definido anualmente, com base no histórico 
de recebimento de glosas que atualmente representa 78% dos casos. f) Estoques: Os estoques são 
demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O custo é determinado 
pelo método de avaliação de estoque “custo médio ponderado” e o valor líquido é o preço de venda 
estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos ne-
cessários para efetuar a venda. Os estoques são avaliados quanto ao seu valor recuperável nas da-
tas de balanço. Em caso de perda por desvalorização (impairment), esta é imediatamente reconhe-
cida no resultado do exercício. g) Imobilizado: O imobilizado é mensurado ao custo de aquisição, 
formação ou construção, menos a depreciação acumulada. A depreciação dos bens é calculada 
pelo método linear levando em consideração o tempo de vida útil-econômica estimada dos bens. 
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futu-
ro for esperado do seu uso ou venda. Os ganhos e perdas resultantes da baixa do ativo, calculado 
como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo, são incluídos na 
demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos 
ativos e os métodos de depreciação são revisados e ajustados, se apropriado, no encerramento de 
cada exercício. Mais detalhes da movimentação vide nota explicativa n° 7. Revisão das premissas do 
teste de impairment: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos intangí-
veis e tangíveis com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Nenhum ajuste foi necessário. h) Intangível: Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são ca-
pitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao 
ativo específico aos quais se relacionam. Amortização: A amortização é calculada utilizando o méto-
do linear baseado na vida útil estimada dos itens líquido de seus valores residuais estimados e 
amortização reconhecida no resultado. i) Direito de uso e passivos de arrendamentos: Os passivos 
de arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos de arrendamentos a seguir: • 
Pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essência, menos quaisquer incentivos de arren-
damentos a receber; • Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as 
garantias de valor residual; • Pagamentos de multas por rescisão do arrendamento se o prazo do 
arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. Os paga-
mentos de arrendamentos são descontados utilizando a taxa de juros implícita nos contratos. Caso 
essa taxa não possa ser prontamente determinada, a taxa incremental de empréstimo do arrenda-
tário é utilizada, sendo esta a taxa que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para obter 
os fundos necessários para adquirir um ativo de valor semelhante, em um ambiente econômico si-
milar, com termos e condições equivalentes. Os ativos de direito de uso geralmente são deprecia-
dos ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o me-
nor. Se a Companhia estiver razoavelmente certo de que irá exercer uma opção de compra, o ativo 
do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo subjacente. Existem ainda os contratos 
de baixo valor ou de curto prazo. De acordo com o CPC 06 (R2) esse tipo de contrato deve ser regis-
trado diretamente no resultado do exercício. São classificados como arrendamentos de curto prazo 
aqueles com um prazo inferior a 12 meses. Já os ativos de baixo valor incluem equipamentos de TI e 
pequenos itens de mobiliário de escritório. j) Imposto de renda e contribuição social corrente e di-
ferido: A Companhia é tributada com base no lucro real. A base de cálculo do imposto de renda e da 
contribuição social é o lucro da Sociedade, sendo aplicadas as alíquotas regulares de 15%, acrescida 
do adicional de 10%, para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. A despesa com 
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e os impostos diferidos. 
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado, a menos que estejam rela-
cionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou 
em outros resultados abrangentes. • Impostos correntes: O imposto de renda corrente é o imposto 
a pagar estimado sobre o lucro tributável do exercício qualquer ajuste aos impostos a pagar em re-

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas e Administradores da GIP Medicina Diagnóstica S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da GIP Medicina 
Diagnóstica S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da GIP Medicina Diagnóstica S.A. em 31 de de-
zembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e a suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-

damentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-

sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações fal-
sas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de suas controladas. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e 
de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras indivi-

duais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controla-
das a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a es-
trutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e exe-
cutamos a auditoria do Grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do Grupo como base para formar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras do Grupo. Somos responsáveis pela direção, su-
pervisão e revisão do trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do Grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Admi-
nistração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 02 de julho de 2025
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Ricardo Ramos da Silva
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 196573/O-0

lação aos exercícios anteriores. O imposto de renda corrente é mensurado com base nas alíquotas 
de impostos efetivas no fim de cada período de relatório. • Impostos diferidos: Um ativo fiscal dife-
rido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utiliza-
dos, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os 
quais serão utilizados. Para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados 
os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, 
com base nos planos de negócios da Sociedade. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de 
balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passi-
vos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar as diferenças 
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a 
data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. A mensuração 
dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira 
sob a qual a Sociedade espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Devido ao histórico de 
prejuízo acumulado, e diante da incerteza futura se haverá lucro tributável, os valores de imposto 
de renda e contribuição social diferidos não estão registrados nos balanços. Vide nota explicativa 
n.º 18. k) Provisões: Reconhecidas quando um evento passado gera uma obrigação legal ou implíci-
ta, existe a probabilidade de uma saída de recursos e o valor da obrigação pode ser estimado com 
segurança. O valor constituído como provisão é a melhor estimativa do valor de liquidação na data 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, levando em consideração os riscos e as 
incertezas relacionados à obrigação. Quando se espera que o benefício econômico requerido para 
liquidar uma provisão seja recebido de terceiros, esse valor a receber é registrado como um ativo 
apenas quando o reembolso é virtualmente certo e o montante pode ser estimado com segurança. 
l) Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime de 
competência do exercício. A receita de serviços é reconhecida pelo valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A 
receita de prestação de serviços é apresentada líquida dos impostos e eventuais perdas com glosas. 
A receita de prestação de serviços é reconhecida quando todas as seguintes condições sejam satis-
feitas: O valor da receita pode ser confiavelmente mensurado. É provável que os benefícios econô-
micos associados à transação fluam para a Companhia. O estágio de execução da transação até a 
data do balanço puder ser confiavelmente mensurado. Os custos e as despesas incorridos com a 
transação, assim como os custos e as despesas para concluí-la, podem ser confiavelmente mensu-
rados. m) Resultado por ação: O prejuízo básico por ação é calculado por meio do resultado do 
exercício atribuível aos acionistas da Companhia, usando a média ponderada das ações ordinárias 
em circulação no respectivo exercício. n) Pagamento baseado em ações: Reconhecido como despe-
sa no resultado, pelo valor justo, durante o exercício no qual o direito é adquirido, após o atendi-
mento a determinadas condições específicas, conforme nota explicativa nº 14.b). Os pagamentos 
baseados em ações e liquidados em ações para empregados é mensurado pelo valor justo dos ins-
trumentos patrimoniais na data da outorga. O valor justo exclui o efeito das condições de exercício 
que não se baseiam no mercado. Os detalhes a respeito da determinação do valor justo das transa-
ções baseadas em ações e liquidadas em ações estão descritos na nota explicativa nº 14.b). O valor 
justo dos pagamentos baseados em ações e liquidados em ações determinado na data da outorga é 
registrado pelo método linear como despesa durante o prazo no qual o direito é adquirido, com 
base em estimativas da Companhia sobre a quantidade de instrumentos patrimoniais que serão 
eventualmente adquiridos. 2.4. Alterações de Normas Novas Que Ainda Não Estão em Vigor: Na 
data de autorização destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia 
não adotou aos CPCs novos e revisados a seguir, já emitidos e ainda não aplicáveis:
Norma ou interpretação Descrição
Alterações ao CPC 06/IFRS 16 Passivo de arrendamento em uma venda e 

leaseback
Alterações ao CPC 26 (R1) Classificação de Passivos como Circulante 

ou Não Circulante
Alterações CPC 26 (R1) Declaração da Prática Divulgação de Políticas Contábeis
A Companhia não espera que a adoção das normas listadas acima tenha um impacto relevante so-
bre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Femme em períodos futuros.
APROVAÇÃO PARA CONCLUSÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E 
CONSOLIDADAS: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia para o 
exercício findo em 31/12/2024 foram aprovadas e autorizadas para emissão pela diretoria em 23 de 
junho de 2025.

DIRETORIA
Felipe Monteiro de Albuquerque - Diretor Financeiro
Elias Pinho de Lima - Contador - CRC: 1SP-266.457/0-3

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. 
As Demonstrações Financeiras completas,incluindo o respectivo relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://publilegal.diariodenoticias.com.br/
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DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 172/2025
PROCESSO N° 15.374/2025 - UASG 986249 Nº COMPRA 901722025

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE AÇUCAR. DATA 
INICIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 17 DE JULHO DE 2025. 
DATA/HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 30 DE JULHO DE 2025 - HORÁRIO: 
09:00 horas. ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de Compras do Governo Federal -  
www.compras.gov.br. O edital completo poderá ser retirado pelo site: www.botucatu.sp.gov.br  
ou no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). Informações no Departamento de 
Compras e Licitações, desta Prefeitura Municipal de Botucatu, pelos fones (14) 3811-1442 
/ 3811-1485 ou pelo e-mail: copel@botucatu.sp.gov.br. 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - Faculdade de Odontologia da USP
CNPJ nº 63.025.530/0020-77

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO ORDINÁRIO Nº: 90040/2025 - FO - PROCESSO SEI Nº 154.00007219/2025-61

A Faculdade de Odontologia torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, sob nº: 90040/2025 - FO, do tipo menor preço, cujo objeto é PAPEL TOALHA 
INTERFOLHA, conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos, cuja 
data para início do prazo de Recebimento das Propostas Eletrônicas será o dia 18/07/2025 a partir 
das 08h00, estando a sessão de disputa agendada para o dia 31/07/2025 às 09h00, sendo o acesso 
à sessão por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Portal de Compras do 
Governo Federal” através do sítio www.gov.br/compras. O Edital na íntegra se encontrará disponível 
a partir do dia 18/07/2025, além da página do GOV, citada anteriormente, nos seguintes endereços: 
www.usp.br/licitacoes e www.doe.sp.gov.br.

EDP Energias do Brasil S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 03.983.431/0001-03 - NIRE 35.300.179.731 

FATO RELEVANTE
EDP INFORMA SOBRE PRORROGAÇÃO DA CONCESSÃO DE DISTRIBUIÇÃO  

DE ELETRICIDADE DA EDP ESPÍRITO SANTO

São Paulo, 16 de julho de 2025 - A EDP - Energias do Brasil S.A. (“EDP Brasil”) informa ao mercado a 
assinatura do aditivo de prorrogação do contrato da concessão de serviço público de distribuição de 
energia elétrica da EDP Espírito Santo Distribuição de Energia S.A. (“EDP ES”), sem qualquer custo 
adicional, por um período de 30 anos. A concessão, que originalmente expiraria em 17 julho de 2025, é 
a primeira a ser prorrogada sob o novo modelo contratual.

A EDP ES possui uma base de ativos regulatórios de R$ 3,8 bilhões e atende mais de 1,7 milhão de 
clientes. A empresa apresenta indicadores de qualidade de serviço e solidez financeira compatíveis com 
os critérios estabelecidos pelo Decreto nº 12.068/2024, sendo considerada uma referência técnica no 
setor de distribuição de energia elétrica no Brasil.

A revisão do plano estratégico para até 2030, prevê um investimento de aproximadamente R$ 5 bilhões 
na área de redes de distribuição de energia elétrica no Brasil, com foco em digitalização, automação da 
rede, reforço da resiliência climática e foco no cliente.

Essa prorrogação reforça a sustentabilidade, estabilidade e previsibilidade de longo prazo dos 
investimentos em redes de distribuição no Brasil, além de reafirmar o compromisso, a visão e a presença 
do Grupo EDP no país, por meio de uma estratégia voltada para investimentos em redes elétricas e 
infraestrutura para a transição energética.

João Manuel Brito Martins
Diretor Presidente e de Relação com Investidores

UNIDOCK’S ASSESSORIA E LOGÍSTICA DE MATERIAIS LTDA, CNPJ n.º 00.233.065/0001-87, 
localizada na Est dos Alpes, 320, Setor DOX Matriz, Jardim Belval, no Município de Barueri, no Estado de São 
Paulo, comunica à Vigilância Sanitária de Barueri, o Extravio da Licença Sanitária, nº CEVS 350570801-521-
000207-1-0, Data de Validade 07/10/2025, nº Processo: 294/1995, nº Protocolo: APF 1440/2024. (16, 17, 18)

- ABERTURA DE LICITAÇÃO:
Acha-se aberta na Faculdade de Filosofia e Ciências da Unesp, a Licitação na 
modalidade Leilão Presencial nº 01/2025-CM, critério de julgamento MAIOR 
LANCE, Processo 891/2024-CM, objetivando a PERMISSÃO DE USO DE 
PARTE DO IMÓVEL DA FACULDADE DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS DE MARÍLIA 
DESTINADO À EXPLORAÇÃO DO RAMO DE CANTINA E CONGÊNERES. A 
realização da sessão pública presencial será no dia 11/08/2025, às 09h00, na 
sala da Congregação, localizada no Prédio da Administração desta Faculdade. O 
Edital e demais informações poderão ser obtidas na Seção Técnica de Materiais 
desta Faculdade pelo telefone (14) 3402-1359 das 08h00 às 12h00 horas e das 
14h00 às 17h00 horas, pelo e-mail: material.marilia@unesp.br ou no site do 
órgão licitante: https://ape.unesp.br/licitacao/, até 08/08/2025. 

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA “JÚLIO DE MESQUITA FILHO” 
UNESP CAMPUS DE MARÍLIA - FACULDADE DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO COMARCA DE AMERICANA FORO DE AME-
RICANA 1ª VARA CÍVEL EDITAL DE CITAÇÃO 1001962-18.2022.8.26.0019 Execução de Título Extra-
judicial - Contratos Bancários Banco Votorantim S.A. Luiz Carlos Coma EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 
DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO N° 1001962-18.2022.8.26.0019 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da P 
Vara Cível, do Foro de Americana, Estado de São Paulo, Dr(a). Roberta Virginio dos Santos, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUIZ CARLOS CORREA, Brasileiro, Solteiro, Vendedor, CPF 41199976857, 
com endereço à Avenida Professora Fanny Olivieri, 209, Parque Universitario, CEP 13467-682, Ame-
ricana - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO 
VOTORANTIM S.A., visando o recebimento do valor R$ 61.978,89 referente à Cédula de Crédito Ban-
cário n° 13019000388252, celebrado com o executado em 22/06/2021. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que pague a dívida, custas e 
despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados no patamar de dez por cento, no prazo 
de 3 (três) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Nos termos do art.827, §1°, do Có-
digo de Processo Civil, em caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios 
poderão ser reduzidos pela metade. No prazo de 15 (quinze) dias, poderá também oferecer embargos 
à execução, distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças processuais relevantes. 
Alternativamente, no lugar dos embargos, mediante o depósito de trinta por cento do valor total execu-
tado, poderá ser requerido o parcelamento do restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de 
correção monetária e de juros de um por cento ao mês (artigo 916 do CPC). Fica(m) o(s) executado(s) 
advertido(s) que a rejeição dos embargos, ou, ainda, inadimplemento das parcelas, poderá acarretar na 
elevação dos honorários advocatícios, multa em favor da parte, além de outras penalidades previstas 
em lei. Não havendo manifestação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de Americana, aos 18 de fevereiro de 2025.

Prefeitura Município da Estância Hidromineral 
de Águas de São Pedro

Estado de São Paulo
Habilitação e Julgamento do Chamamento 03/2025 - AGRICULTURA FAMILIAR.
A Comissão de Abertura e Julgamento de Licitações torna público que deliberou em sessão aberta, 
quanto a Habilitação e Julgamento do Chamamento 03/2025, objetivando Aquisição de gêneros 
alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1º do 
art.14 da Lei nº 11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE. JULGOU APTA a Coopera-
tiva dos Produtores Agropecuários de São Pedro CNPJ: 04.620.805/0001-99, para o fornecimento 
dos iogurtes, queijo e leite, compatível com o solicitado no edital, com o valor total de R$ 56.922,00 
(cinquenta e seis mil e novecentos e vinte dois reais) e a Cooperativa Prata da Cuesta Sustentável-
-Coopercuesta CNPJ: 13.761.273/0001-09 para o fornecimento de café no valor total R$ 33.965,00 
(trinta e três mil, novecentos e sessenta e cinco reais). O processo será encaminhado à autoridade 
superior para deliberar quanto à homologação e adjudicação do objeto da presente licitação. Águas 
de São Pedro/SP, 16/07/2025. Marcelo Pontes Farhat – Presidente da Comissão Permanente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LEME

RESUMO DE EDITAL
A Prefeitura do Município de Leme, comunica que encontra-se instaurado e disponível no setor de 
licitações, o processo abaixo:
Pregão Eletrônico: Nº 066/2025; Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
BATERIAS AUTOMOTIVAS PARA ATENDIMENTO AOS VEÍCULOS, EQUIPAMENTOS E 
MÁQUINAS DA FROTA MUNICIPAL.; Edital Na Íntegra: (www.leme.sp.gov.br Entrar No Link: 
Licitações - Pregões Eletrônicos - 2025); www.novobbmnet.com.br; Rua Dr. Armando Salles de Oli-
veira, 1.085 • 3º Andar • Centro • CEP 13610-220 • Leme • SP, das 08 Às 16 Horas, Departamento 
de Licitações e Compras: INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: (21/07/2025 – 08:00) 
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: (31/07/2025 – 08:00) ABERTURA E ANÁLI-
SE DE PROPOSTA: (31/07/2025 – 08:01) INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: (31/07/2025 – 09:00) 
REFERÊNCIA DE TEMPO: PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ OBSERVADO O 
HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF.LOCAL: www.novobbmnet.com.br “ACESSO IDENTIFICADO” Deve-
rão os licitantes ficarem cientes para acompanhamento de eventuais alterações até a data marcada 
para abertura

Leme, 16 de Julho de 2025
PAULO CÉSAR MÁXIMO

SECRETÁRIO DE TRANSPORTE E VIAÇÃO
ÓRGÃO GERENCIADOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE LEME

RESUMO DE EDITAL
A Prefeitura do Município de Leme, comunica que encontra-se instaurado e disponível no setor de 
licitações, o processo abaixo:
Pregão Eletrônico: Nº 067/2025; Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUI-
SIÇÃO DE ROÇADEIRAS E SOPRADOR DE FOLHAS, DESTINADOS ÀS SE-
CRETARIAS DE SERVIÇOS MUNICIPAIS E DO MEIO AMBIENTE; Edital Na Ínte-
gra: (www.leme.sp.gov.br Entrar No Link: Licitações - Pregões Eletrônicos - 2025);  
www.novobbmnet.com.br; Rua Dr. Armando Salles de Oliveira, 1.085 • 3º Andar • Centro • CEP 
13610-220 • Leme • SP, das 08 Às 16 Horas, Departamento de Licitações e Compras: INÍCIO 
DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: (22/07/2025 – 08:00) TÉRMINO DO RECEBIMENTO 
DE PROPOSTAS: (01/08/2025 – 08:00) ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: (01/08/2025 
– 08:01) INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: (01/08/2025 – 09:00) REFERÊNCIA DE TEMPO: PARA 
TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ OBSERVADO O HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF.LO-
CAL: www.novobbmnet.com.br “ACESSO IDENTIFICADO” Deverão os licitantes ficarem cientes 
para acompanhamento de eventuais alterações até a data marcada para abertura.

Leme, 17 de julho de 2025
MARCELO ALVES DE CARVALHO ALMEIDA

SECRETARIA DE SERVIÇOS MUNICIPAIS
ÓRGÃO GERENCIADOR

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA LUIZ DE QUEIROZ

AVISO DE LICITAÇÃO - LEILÃO PRESENCIAL Nº 01/2025-ESALQ
A Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” torna público aos interessados que realizará 
licitação na modalidade Leilão Presencial sob nº 01/2025-ESALQ, do tipo Maior Lance, cujo o objeto 
é alienação de bovinos, ovinos e caprinos, conforme especificações e condições constantes de 
Edital e seus anexos, estando a sessão agendada para 09/08/2025 às 11:00 horas, à Rodovia do 
Açúcar SP 308 Km 157, bairro Taquaral, CEP 13423/070, Piracicaba-SP - Unidade de Grãos da 
Coplacana. O Edital na íntegra se encontra disponível a partir do dia 18/07/2025 nos seguintes 
endereços: www.doe.sp.gov.br, www.usp.br/licitacoes e no Serviço de Licitações - Av. Pádua Dias, 
11 - Prédio Central, Térreo - sala 36 - Agronomia - Piracicaba/SP - CEP 13.418/900.


		2025-07-17T17:41:23-0700


	EnvelopeID_d17cc0f0-472b-47fd-8788-4a5b042519c5: Docusign Envelope ID: 6CDC0D5B-773C-47A4-B60C-57F26DD23DF9


